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CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS

De acordo com o Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC),

51 na demonstração de valor adicionado, todo o valor criado pela

empresa em dado período deve ter sua destinação evidenciada,

demonstrando-se os valores destinados à remuneração dos

capitais próprios, de terceiros, governos e funcionários.

52 a empresa que tiver a expectativa de que um evento futuro

afetará negativamente seu patrimônio deverá registrar esse

evento em seu passivo.

rubrica valor (em reais)

caixa e bancos

mercadoria

imobilizações

fornecedores

salários e encargos

outras obrigações de longo prazo

400

1.000

1.700

900

500

1.000

Do balancete de encerramento de exercício de uma empresa foram

extraídas as informações apresentadas na tabela acima.

Considerando que essas sejam as únicas rubricas de ativo e passivo

com saldo e sabendo que o patrimônio líquido da entidade, no

início do exercício em questão, era de R$ 900,00 e que os sócios

não fizeram movimentações de capital, julgue os itens a seguir.

53 O retorno sobre os investimentos no período dessa empresa foi

nulo.

54 O capital próprio dessa empresa sofreu redução superior a 30%

ao longo do referido exercício.

55 A empresa não possui capital de giro próprio. 

saldo inicial 1.500

entradas

recebimentos de vendas 9.500

empréstimos bancários 470

aumento de capital 1.500

saídas

compra de veículos 300

compra de imóveis 1.000

aquisição de participações 2.140

compras do período 5.000

despesas operacionais 880

despesas financeiras 500

dividendos pagos 850

A tabela acima, com valores em reais, apresenta os dados relativos

a todas as movimentações de caixa e equivalentes de caixa de uma

empresa em dado período. Com base nessas informações, julgue os

itens de 56 a 60, relativos à demonstração de fluxo de caixa (DFC)

da referida empresa.

56 A variação no saldo de caixa do período foi positiva. 

57 O caixa gerado pelas atividades operacionais foi menor do que

o gerado pelas atividades de financiamento. 

58 As atividades de investimento geraram uma redução de caixa

superior a R$ 3.500,00.

59 Para construir a DFC pelo método indireto, além das

informações acima, a empresa necessitará também de

informações sobre o resultado do exercício e sobre a variação

do saldo de alguns itens do ativo e do passivo.

60 O caixa bruto obtido nas operações é igual a três vezes o saldo

inicial de caixa.

A respeito das mudanças de procedimentos contábeis introduzidas

pela Lei n.º 11.638/2007 e pelos pronunciamentos do CPC, julgue

os itens subsecutivos.

61 A demonstração de origens e aplicações de recursos deixou de

ser obrigatória, tendo sido substituída pela DFC, que deve ser

construída apenas pelo método indireto.

62 O imobilizado e os investimentos foram incorporados ao grupo

de ativos não circulantes.

63 Extinguiu-se a reserva de capital prêmio na emissão de

debêntures.

64 O incentivo fiscal deve ter registro em contas de resultado. 
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custos e despesas variáveis unitários

matéria-prima direta R$ 27

mão de obra direta R$ 9

custos gerais de produção R$ 4

despesa com vendas e administração R$ 4

custos e despesas fixas totais

custos gerais de produção R$ 100.000

despesas com vendas e administração R$ 150.000

preço de venda R$ 65,00 por unidade

produção no último exercício 20.000 unidades

vendas no último exercício 15.000 unidades

Considerando que os dados apresentados na tabela acima sejam

relativos a uma indústria com um único produto, que todos os

custos e gastos relevantes dessa empresa estejam relacionados nessa

tabela e que a empresa não possua estoque no início do último

exercício, julgue os itens seguintes.

65 A margem de contribuição unitária é igual a R$ 25,00.

66 Com uma venda de 17.000 unidades, a empresa obterá um

lucro superior a R$ 100.000, se este for apurado pelo método

do custeio variável.

67 O custo do produto vendido pela empresa, em sua

demonstração de resultado divulgada ao mercado, será de

R$ 600.000.

68 Pelo método do custeio variável, a empresa começa a ter lucro

após vender 12.000 unidades.

69 O custo do produto vendido, apurado pelo método do custeio

por absorção, foi inferior a R$ 600.000.

70 O lucro operacional líquido apurado na situação considerada

será maior na demonstração de resultado pelo método do

custeio por absorção do que pela do custeio variável,

invertendo-se essa situação caso, no próximo período, a

empresa venda a totalidade de seus estoques.

Em relação ao plano de contas da administração pública federal e

à contabilidade aplicada ao setor público, julgue os itens a seguir.

71 Um dos objetivos da contabilidade aplicada ao setor público é

fornecer ao usuário o necessário suporte para a

instrumentalização do controle social.

72 O primeiro e o segundo nível da conta contábil são

denominados, respectivamente, categoria econômica e grupo.

73 O código variável será utilizado na conta contábil quando os

sete níveis de desdobramento da conta forem insuficientes para

detalhar a informação contábil.

Julgue os itens de 74 a 76, relativos a demonstrações contábeis e

variações patrimoniais.

74 Considere que o balanço financeiro de um ente público tenha

apresentado, no encerramento do exercício X, a receita

orçamentária de R$ 100 e o total de despesa orçamentária de

R$ 80, já computados na despesa os restos a pagar inscritos de

R$ 30. Com base nessas informações e considerando, ainda,

que o saldo anterior desse ente era igual a R$ 0, é correto

afirmar que o resultado financeiro do exercício X será igual a

R$ 50.

75 Para apuração do resultado patrimonial de um ente público em

determinado exercício, terão de ser computadas as contas que

registrem as movimentações financeiras entre unidades

gestoras desse ente, tais como cotas, repasses e sub-repasses.

76 As alterações ocorridas no patrimônio são denominadas

variações patrimoniais e poderão afetar ou não o resultado

patrimonial.

A respeito do orçamento público, julgue os próximos itens.

77 De acordo com a legislação pertinente, é permitida a emissão

de empenho para despesa cujo valor não se possa determinar.

78 No Plano Plurianual (PPA) 2008-2011 do governo federal, os

programas de apoio às políticas públicas e áreas especiais

serviram de meios pelos quais foram ofertados bens e serviços

diretamente à sociedade, sendo seus resultados aferidos por

indicadores.

79 A indicação dos recursos necessários às emendas ao projeto de

LOA deverá incidir sobre a anulação de despesas correntes,

excluídas aquelas relacionadas às transferências legais para os

estados, os municípios e o Distrito Federal.

80 A fixação de critérios para limitação de empenho e

movimentação financeira é matéria a ser tratada na lei de

diretrizes orçamentárias (LDO).

81 Em 2012, em razão das eleições municipais, as operações de

crédito por antecipação de receita orçamentária realizadas

pelas prefeituras deverão ser liquidadas até o encerramento do

exercício.

82 A LOA poderá ser alterada no decorrer do exercício

financeiro.
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Julgue o item abaixo, relativo a créditos adicionais.

83 Os créditos adicionais especiais e extraordinários cujas
autorizações para abertura tenham sido promulgadas no último
quadrimestre de 2011 terão vigência prazo indeterminada e há
a incorporação automática dos saldos não aplicados na LOA de
2012.

A respeito do Sistema Integrado de Administração Financeira do
Governo Federal (SIAFI) e da conta única do Tesouro Nacional,
julgue os itens subsecutivos.

84 A operacionalização da conta única do Tesouro Nacional é
efetuada, exclusivamente, pelo Banco do Brasil S.A.

85 As modalidades de aplicação financeira na conta única do
Tesouro Nacional, mediante registro específico no SIAFI, são:
aplicação financeira diária e aplicação financeira a curto prazo.

86 Os registros dos atos e fatos de execução orçamentária,
financeira e patrimonial incluídos no SIAFI são certificados,
mensalmente, por intermédio da conformidade de registros de
gestão.

87 A transação no SIAFI faz parte de seu diagrama ou árvore e
corresponde a determinadas atividades de entrada e saída de
dados. Cada transação no SIAFI corresponde a um conjunto de
módulos.

Com relação a restos a pagar e despesas de exercícios anteriores,
julgue os itens subsequentes.

88 O impacto orçamentário das despesas de exercícios anteriores
ocorrerá na conta da dotação orçamentária do exercício
financeiro em que ocorrer o fato gerador.

89 Com o objetivo de evitar a sua inscrição em restos a pagar, os
empenhos correspondentes a compromissos assumidos no
exterior e não liquidados até o encerramento do exercício
financeiro deverão ser anulados.

Julgue o item abaixo, relativo à prestação e tomada de contas.

90 O exame de conformidade consiste na análise da eficácia,
eficiência e efetividade da gestão, em relação às metas e aos
resultados definidos no PPA e na LDO.

Sempre que utilizadas, as siglas subsequentes devem ser
interpretadas com a significação associada a cada uma delas, da
seguinte forma: CIDE = contribuição de intervenção no domínio
econômico; COFINS = contribuição para o financiamento da
seguridade social; CSLL = contribuição social sobre o lucro
líquido; ICMS = imposto sobre operações relativas à circulação de
mercadorias e sobre prestações de serviços de transporte
interestadual e intermunicipal e de comunicação; IPI = imposto
sobre produtos industrializados; IR = imposto de renda;
PASEP = Programa de Formação do Patrimônio do Servidor
Público; PIS = Programa de Integração Social; UEPS = último a
entrar, primeiro a sair.

Acerca de sistemas de custos e informações gerenciais, julgue os
próximos itens.

91 A legislação tributária brasileira não admite avaliar os estoques
pelo método UEPS, porque, ao se adotar esse método em um
regime econômico em que haja inflação, os estoques tenderão
a ficar subavaliados, fato que diminui o lucro líquido do
exercício social.

92 A contabilidade gerencial, diferentemente da contabilidade
financeira, enfatiza decisões que afetem o futuro e, para isso,
prioriza a informação oportuna, em detrimento da precisão.

93 A amortização de software utilizados para a produção de bens
em uma fábrica deve ser considerada como custos indiretos de
fabricação.

Julgue os itens a seguir, a respeito de finanças empresariais,
derivativos e mercado de capitais.

94 Opção é um instrumento que dá a seu titular, ou comprador,
um direito futuro sobre algo, mas não uma obrigação; e dá a
seu vendedor uma obrigação futura, solicitável pelo comprador
da opção.

95 O comportamento de índices de mercado, por conter os preços
de ações nele negociadas, funciona como referência direta para
a análise do comportamento dos preços individuais das ações
que o compõem.

96 O orçamento, que é um plano detalhado de aquisição e de uso
de recursos financeiros ou de outra natureza, durante um
período especificado, representa um plano para o futuro,
expresso em termos subjetivos.

97 De acordo com a teoria de finanças, a disponibilidade e o
acesso a outros investimentos não é fator relevante para a
determinação do custo de capital.

Acerca de leasing, drawback e conversão de demonstrações
contábeis, julgue os itens subsequentes.

98 Moeda funcional é a moeda do principal ambiente econômico
onde a entidade opera. Pode ser identificada como a moeda
que mais influencia fatores como mão de obra, matéria-prima
e outros custos para o fornecimento de bens ou serviços.

99 O leasing financeiro é uma operação regida por contrato,
praticada diretamente entre o produtor de bens (arrendador) e
seus usuários (arrendatários), podendo o arrendador
responsabilizar-se pela manutenção do bem arrendado ou por
qualquer outro tipo de assistência técnica necessária para seu
perfeito funcionamento.

100 As operações de drawback consistem na importação de
insumos sem pagamento de impostos — imposto de
importação, IPI, ICMS e adicional de frete para a marinha
mercante — desde que utilizados na produção de bens
destinados à exportação.

A respeito do ICMS, julgue os itens que se seguem.

101 O ICMS integra o custo das mercadorias vendidas e, como tal,
poderá ser recuperado, ou compensado, com o total do ICMS
devido sobre as vendas das empresas comerciais.

102 O ICMS é de competência dos estados e do Distrito Federal e
os princípios constitucionais que o regem incluem a não
cumulatividade e a seletividade.

Com relação a COFINS, CIDE e participações governamentais,
julgue os itens seguintes.

103 No Brasil, os royalties pagos ao estado para que um ente
privado possa explorar petróleo em seus domínios são um
clássico exemplo de participações governamentais.

104 Para fins de apuração da base de cálculo da COFINS, o ICMS,
quando cobrado pelo vendedor dos bens ou pelo prestador dos
serviços na condição de substituto tributário, deve ser excluído
do faturamento mensal.

105 Estão isentos do recolhimento da COFINS as associações, os
sindicatos, as federações, as organizações reguladoras de
atividades profissionais e demais entidades classistas,
relativamente às arrecadações provenientes de mensalidades,
contribuições ou anuidades fixadas em lei — ou por estatuto
ou assembleia dessas entidades —, destinadas ao custeio de
suas atividades essenciais.

106 A CIDE deverá ser partilhada pela União aos estados e ao
Distrito Federal, para ser aplicada, preferencialmente, no
financiamento de programas de infraestrutura de transportes e
de produção industrial.
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A respeito de IR, CSLL e PIS/PASEP, julgue os itens subsecutivos.

107 O lucro presumido é uma forma simplificada de apuração da

base de cálculo do IR e da CSLL restrita aos contribuintes que

não estejam obrigados ao regime de apuração de tributação

com base no lucro real.

108 As empresas públicas e as sociedades de economia mista estão

desobrigadas de efetuar retenções na fonte do IR, da COFINS

e da contribuição para o PIS/PASEP.

109 O resultado positivo da avaliação de investimentos em

participações societárias avaliadas por equivalência

patrimonial não deve ser deduzido do lucro contábil para fins

de apuração da base de cálculo da CSLL.

110 De acordo com o regulamento do IR de pessoa jurídica, as

matérias-primas serão avaliadas pelo custo de aquisição, que

compreende os gastos de transporte e seguro até o

estabelecimento da empresa, os tributos devidos na aquisição

ou importação e os gastos com desembaraço aduaneiro.

O valor da anuidade cobrada por determinado conselho

regional de contabilidade de seus associados é de R$ 400,00 para

pagamento até 31 de maio de cada ano. Para pagamento antecipado,

até 31 de março, dá-se um desconto comercial simples de 2,5% ao

mês. O associado Marcos dispunha, em 31/3/2012, de apenas

R$ 200,00 em sua conta corrente e só receberia o seu salário em

4/4/2012. Tanto o salário de Marcos quanto o limite de sua conta

corrente especial são suficientes para o pagamento da anuidade, e

a taxa de juros compostos cobrada pelo banco pelo uso de valor

disponível na conta especial é de 9% ao mês com capitalização

diária.

Considerando a situação apresentada acima e 1,094 e 1,012 como

valores aproximados para 1,00330 e 1,0034, respectivamente, julgue

os itens seguintes.

111 Seria mais vantajoso para Marcos pagar a anuidade

antecipadamente no dia 31/3/2012 — obtendo o desconto e

pagando juros ao banco pelo uso de valor, disponível em sua

conta especial, correspondente à diferença entre a mensalidade

e o valor que ele dispunha na conta corrente, até o dia do

recebimento de seu salário — que esperar para pagar a

anuidade após o recebimento do salário.

112 Caso o desconto dado para o pagamento da anuidade no dia

31/3/2012 fosse calculado pelo critério racional simples, com

a mesma taxa de 2,5% ao mês, o valor do desconto seria

superior àquele obtido pelo critério comercial simples.

113 Se Marcos pagar a anuidade no dia 31/3/2012, ele obterá um

desconto superior a R$ 20,00.

114 A taxa efetiva mensal de juros cobrada pelo banco pelo uso de

valor disponível na conta especial no mês de abril é de 9%.

Em 1.º/7/2011, Paulo tomou R$ 10.500,00 emprestados de

Pedro e R$ 10.000,00 de Lucas, prometendo pagar a Pedro em

1.º/8/2011 e, a Lucas, em 1.º/9/2011, ambos à taxa de juros

compostos de 5% ao mês.

Considerando , julgue os itens de 115 a 117 a2 0,05
0,5378a =

respeito desses empréstimos.

115 Se Paulo tivesse pago os dois empréstimos na data prometida

a Pedro, o valor pago a Lucas teria sido de R$ 10.500,00.

116 Nas datas prometidas, os valores pagos a Lucas e a Pedro serão

iguais.

117 Se Marcos tivesse financiado R$ 20.500,00 em um banco, à

taxa de 5% ao mês, pelo sistema Price de amortização, em duas

prestações mensais e consecutivas, com a primeira vencendo

um mês após a tomada do empréstimo, então o valor de cada

prestação seria inferior a R$ 11.000,00.

Acerca dos sistemas de amortização SAC (Sistema de Amortização

Constante), Sistema Price e SA (Sistema Americano), julgue os

itens subsequentes.

118 No Sistema Price, o valor atual de uma prestação de

financiamento, paga n períodos antes do vencimento,

corresponde ao valor nominal da prestação dividido por

(1 + i)n, em que i é a taxa de juros efetiva do financiamento.

119 Ao se efetuar o pagamento de um empréstimo de

R$ 100.000,00 pelo sistema SAC, em 10 prestações —

mensais, consecutivas e com a 1.ª prestação vencendo um mês

após a tomada do empréstimo — e com juros de 10% ao mês,

o valor da 5.ª prestação será R$ 16.000,00.

120 No SA, em nenhuma prestação há valor a ser amortizado.

RASCUNHO

Cargo 3: Perito Criminal de 1.ª Classe – Área de Formação: Ciências ContábeisCargo 3: Perito Criminal de 1.ª Classe – Área de Formação: Ciências Contábeis


